FAQ – CAMPANHA PAI LEGAL

1) Se o interessado procurar o Fórum, quem vai fazer o requerimento? Precisa de advogado? 

R = Não há necessidade de advogado (art. 4º, § 2º do Provimento n. 12 do CNJ). Deverá preencher o formulário o servidor que o magistrado designar para essa atividade na Comarca.

2) Se alcançarmos sucesso na campanha, as mães e filhos cobrarão a questão de alimentos. O judiciário dará prioridade na "cobrança" das pensões alimentícias? O CNJ tem alguma proposta para agilizar estes processos? 

R = O provimento n. 12 do CNJ não trata das ações de cobrança de pensões alimentícias. Em regra, as Varas da Família já têm dado agilidade na tramitação das ações que têm por objetivo a cobrança de prestações alimentícias. 

3) Haverá um formulário padrão para a designação da audiência a ser enviada pelo TJSC para ser preenchido no cartório/assistência social?

R = Sim, o formulário “Requerimento Declaratória de Paternidade” está disponível no site: http://cgj.tj.sc.gov.br/pailegal/docs/requerimento.doc 

4) Quando a citação/intimação do suposto pai depender de expedição de carta precatória para outro Estado/Tribunal de Justiça, há alguma previsão para que o juízo deprecado dê prioridade  no cumprimento da carta? 

R = Em caso de necessidade de intimação por meio de carta precatória, desta constará a data da audiência. Nesses casos, há dispositivo no CNCGJ (art. 246) acerca da fixação do prazo para cumprimento.

5) A campanha será divulgada através de agentes de saúde? Haverá o engajamento das Prefeituras, através de seus programas de saúde da família - PSF na identificação destes casos, visto sua ampla, fácil e receptiva inserção em ambientes familiares?

R = Conforme explanado na reunião de sensibilização, é recomendável que ocorram tratativas locais entre o magistrado e representantes do Programa Saúde na Família, bem como no Programa de Acompanhamento de Gestantes para adesão à campanha. 

6) Sobre o requerimento:

· O requerimento para o reconhecimento de paternidade pode ser efetuado no próprio cartorio de registro civil, ou por estagiario, no Fórum? As assistente sociais forenses estão sobrecarregadas (em todas as comarcas) e não há necessidade de que tal procedimento seja efetuado por ela.

· Os requerimentos  para reconhecimento poderiam ser preenchidos em local próprio, com as assistentes ou oficial da infância? Nos cartórios não se preserva as partes e haverá constrangimentos pois não há privacidade, face a grande movimentação de pessoas.

· O requerimento não poderia ser preenchido na sala da OAB, através da secretária?

R = Vide resposta à questão n. 1.

7) Os Postos de Atendimento e Conciliação (PAC's) terão legitimidade para realizar as audiências de reconhecimento de paternidade espontânea?

R = É possível aos PAC´s atenderem aos casos de reconhecimento voluntário de paternidade.

8) E os casos em que a pessoa se apresenta diretamente no cartório extrajudicial para realização da escritura pública?

R = Quando o suposto pai promove o reconhecimento da paternidade por meio de escritura pública, esta é encaminhada ao Cartório de Registro Civil para averbação da escritura e para ser lavrada nova certidão de nascimento.

9) É possivel colocar o nome do pai de forma ficticia? 

R = Não. Não se deve confundir o direito ao nome do pai e a obrigação do juiz de determinar o registro de crianças sem que se conheçam os pais.

10) Ocorrendo o reconhecimento da paternidade, no mesmo procedimento já será definido o  direito à pensão alimentícia e à regulamentação de visitas?

R = O objetivo principal é o reconhecimento da paternidade, porém não há óbice para consensualmente as partes disporem sobre pensão e regulamentação de visitas, cujo acordo deverá ser homologado pelo juiz competente.

11) As declaratórias de paternidade deveriam, necessariamente, dar início a uma ação de investigação de paternidade pelo MP e não simplesmente serem arquivadas aguardando iniciativa da mãe, por meio de advogado, como acontece.

R = Em cada caso o Ministério Público deve avaliar se existem elementos para deflagrar a ação de investigação de paternidade. Em não havendo, nada mais resta se não o arquivamento dos autos.

12) As comarcas ainda fazem aqueles relatórios de nascidos vivos pelos Oficiais da Infância e da Juventude, a fim de que possa haver esse efetivo acompanhamento da mãe para a realização do registro de seu filho e orientação para a questão da paternidade? 

R = Em cada comarca poder-se-á adotar o procedimento que melhor resultado poderá alcançar em face das peculiaridades locais. Assim, o procedimento não é engessado, havendo espaço para adequação às peculiaridades das condições que se dispõe.

13) Com relação às crianças que ainda não estão em idade escolar, ou mesmo as que ainda estão nas creches, haveria a possibilidade de os cartórios extrajudiciais informarem aos Conselhos Tutelares quais as crianças que eventualmente não tem o registro dos pais?

R = É possível em cada comarca prover uma rede para melhor atender às crianças sem o reconhecimento de paternidade. Assim, poderá o Conselho Tutelar ter  informações para auxiliar no reconhecimento da paternidade. 

14) Além da proposição de outros roteiros e recursos dramáticos, considero que um vídeo pronto inviabiliza o desenvolvimento de um espetáculo no contexto escolar, produzido pelos próprios alunos com a colaboração de profissionais.

R = O vídeo é apenas uma sugestão. Cada comarca poderá trabalhar da forma que seja mais conveniente a sua realidade. Em Lages, contamos com a participação de estagiários de diversos cursos (direito, serviço, social, psicologia, biomedicina, enfermagem), os quais percorrem as escolas trabalhando o tema: Paternidade e Maternidade Responsável. Esses estagiários recebem bolsa diretamente da faculdade e do município, via convênio realizado com o Instituto Paternidade Responsável.

15)  Não seria melhor fazer um vídeo educativo, sem colocar a criança em uma situação constrangedora de vitima, e sem a exposição da mãe como uma mulher promíscua? Quem sabe um vídeo alegre, de como poderá vir a ser a convivência com um pai? O benefício deverá ser mostrado para ambos. Também lembrar que crianças podem ser muito bem criadas por uma mãe zeloza. 

R = A intenção não é repassar a obrigação de registrar, mas sim de descobrir os motivos que levaram esta mãe a não registrar a criança no nome do pai. Em nossas audiências de conciliação, descobrimos que existem vários motivos que levam a mãe a não querer o reconhecimento, como por exemplo: não sabe quem é o pai; o pai é da família; os avós não admitem que a mãe registre a criança, etc. Todos esses fatos devem ser analisados de forma a evitar o constrangimento das crianças. Esse foi um dos motivos pelos quais a “Campanha PAI LEGAL” não começou diretamente com a notificação das mães. Em momento algum pretende-se supervalorizar o pai, que é desconhecido, e esquecer da mãe. No entanto, o nosso maior interessado é a criança, independente de sua classe social, idade, religião, todos têm a vontade de saber quem é o seu genitor e, mais cedo ou mais tarde,  esta dúvida irá surgir. Por tal razão, devemos estar preparados para saber conversar, entender todas as partes e dar o melhor encaminhamento para cada situação. Não basta somente termos conhecimentos técnicos, precisamos ter conhecimento multidisciplinar.

16) Nem todas as comarcas dispõem de uma equipe interdisciplinar. Vejo que o juiz terá muitas dificuldades para, em uma audiência de aproximadamente 20 minutos, revolver questões muitas vezes esquecidas há anos.

R = É interessante que, nas comarcas onde existem universidades, que o juiz realize convênio para juntos trabalharem, lembrando que os conciliadores das Casas da Cidadania também são pessoas que podem auxiliar nesse trabalho. 

17) Uma equipe multidisciplinar irá atender essas mães? Não temos psicológo, não temos oficial da infância, apenas uma única assistente social em uma comarca com mais de oito mil processos novos por ano. Como o cartório, em uma vara com sete mil processos e apenas quatro funcionários, irá dar conta de mais essa atribuição? 

R = É necessário eleger prioridades. O Estatuto da Criança e do Adolescente e a Constituição da República Federativa do Brasil impõem ao Estado a prioridade de políticas públicas e ações às crianças. A Corregedoria Nacional e a Corregedoria-Geral da Justiça reconhecem essa prioridade, portanto, cada unidade jurisdicional deverá tratar tais ações com absoluta prioridade.  

18) Lages implementa este programa através do Instituto Paternidade Responsável, mas as outras comarcas terão esta estrutura? Ou de que forma irão proceder?

R = Vide resposta à questão n. 17.

19) Nas comarcas com duas varas e ambas tendo competência para processos de paternidade, como será distribuída a atribuição de chamar as mães?

R = Não haverá notificação às mães ou alunos. Por essa razão, foi adotada a forma de “Campanha”. Haverá apenas divulgação mediante cartazes, avisos em jornais, notícias, entrevistas em programas de rádio locais, reuniões com órgãos e entidades, etc. O comparecimento dos interessados será voluntário.

20) Os Conselhos Tutelares deveriam participar da capacitação para auxiliar efetivamente na campanha e  encaminhamentos.

R = Quanto mais entidades estiverem engajadas na campanha, melhor. O Conselho Tutelar é importante porque ele tem como atribuição legal o atendimento às crianças e adolescentes oportunidade em que geralmente tem acesso aos dados constantes de seus documentos, podendo orientar a busca do reconhecimento da paternidade, se for o caso.

21) Quando é diagnosticado quadro de alienação parental, após cinco anos de afastamento do genitor não guardião (com determinação judicial), e quando as tentativas para reaproximação não estão ocorrendo de forma funcional, havendo a necessidade de modificação de guarda, contudo, sob ameaças da adolescente de atentar contra a própria vida, é necessário um processo terapêutico, ou, ainda assim, deve ocorrer a modificação de guarda na tentativa de romper com o quadro?

R = Primeiramente, vamos avaliar este contexto: há 05 anos esta jovem tem os laços afetivos rompidos com o genitor não guardião, isto é,  passou da infância para a juventude sem possibilidade de testar a realidade, de verificar se o pai afastado, o qual o guardião detona e difama, é realmente indigno. Após este grande período de convivência e afeto rompido, esta jovem tende a sentir e pensar que aquele genitor afastado não é digno da paternidade e a jovem não tem mais interesse afetivo pelo genitor alienado.

O judiciário, a família, o próprio genitor afastado, deveriam ter agido, rapidamente, com o objetivo de recompor o vínculo afetivo. O judiciário deve procurar fazê-lo, mesmo que coercitivamente (através de determinações judiciais).

O processo psicoterapêutico a que você se refere deve ser feito por profissional imposto pelo magistrado, com recomendações do perito judicial (psicólogo do quadro jurídico) e deve saber manejar a SAP e todos os pequenos detalhes advindos da dinâmica da alienação parental, além de ter a confidencialidade modificada por necessitar informar ao perito do juiz se está havendo ou não avanço no sentido da recuperação do vínculo afetivo entre genitor afastado e sua criança. Conforme as informações, o magistrado determinará outras intervenções, que busquem sucesso na desobstrução do vínculo entre a jovem e o genitor afastado. A jovem também deve entrar em processo psicoterapêutico, nos mesmos moldes do guardião alienador.

No grau severo de alienação parental, isto é, quando se perdeu o vínculo afetivo entre criança e alienado, a reversão da guarda é indicada, mas como fazer isso depende do contexto da família, da estrutura psicológica da criança, do afstamento temporário do alienador e da aproximação do genitor alienado. O acompanhamento do psicólogo forense é essencial para sugerir as possibilidades ao magistrado, de acordo com o contexto acima citado. Esse processo de reaproximação entre a jovem e o genitor alienado deve ser acompanhado e o local para o processo de transição da guarda deve ser neutro, um abrigo, por exemplo ou a casa de um familiar neutro.  A transição deve procurar ser o menos traumatizante possível para a criança.

22) Com relação à alienação parental, uma vez que a suspensão das visitas pode "incentivar" o comportamento do alienador, o que sugerir aos juízes quanto ao procedimento a ser adotado num primeiro momento?

R = Na dúvida em relação às severas acusações que vão desde (“meu ex marido é violento...”, “minha filha chega sempre nervosa e chorando das visitas...”,  “o pai abusou sexualmente da filha...”), todas essas acusações devem ser avaliadas no contexto e, na duvida, NÃO SUSPENDER AS VISITAS e sim levá-los para as visitas supervisionadas dentro do Fórum, acompanhadas pelo psicólogo forense responsável pela avaliação. Nessas ocasiões, muitas vezes, acompanho por 01 ano a família, eles trazem esclarecimentos imensos, inclusive, sobre os motivos inconscientes que levam um genitor alienador a destruir emocionalmente sua própria criança e a desrespeitar o direito do pai e filho de conviverem.

23) Qual a diferença entre Sindrome da Alienação Parental e Alienação Parental? É apenas uma questão de nome ou há diferença entre si?

R = Alienação Parental refere-se ao movimento do genitor guardião para afastar a criança do outro genitor. A motivação quase sempre é a vingança pela dissolução do casamento ou união. Síndrome de Alienação Parental diz respeito às sequelas emocionais na criança, advindas desse movimento do guardião de tentar romper o vínculo da crinça com o outro pai. De uma hora para outra, o guardião começa uma campanha contra o outro genitor. A criança não entende o porquê e passa a participar dessa campanha, devido à lavagem cerebral que o guardião faz e a fidelidade da criança para com o seu guardião. Qual é  o tamanho da dor de uma criança ao ouvir da sua mãe, por exemplo, que o pai a abandonou? Uma dor imensa, quase sem palavras, que pode se mostrar com agonia, depressão, conformismo, incapacidade escolar e, dependendo das possibilidades da criança, ela pode pensar em suicídio.

24) Caracteriza-se também como alienação parental quando realizada por avós detentores da guarda?

R = Sim, avós também alienam, principalmente quando querem erguer a bandeira ou vingar-se em nome do filho ou filha que,  muitas vezes, já faleceu. Há ocasiões em que o genitor falece em meio a brigas e conflitos conjugais e os avós (pais do falecido) tendem a culpabilizar o seu genro ou nora e começam as manobras afetivas para afastar o neto do próprio genitor que restou.

25) Em relação à alienação parental, o serviço social, percebendo indicios da possibilidade do quadro, qual o encaminhamento mais adequado para se precisar a situação: avaliação psicológica da criança? Do genitor? Da genitora? Ou de todos os envolvidos?

R = Avaliação de todos, evidentemente. Toda a relação é dinâmica, envolve ações e reações. Nunca esquecer dos acusados – eles devem ser ouvidos e os profissionais devem aproximá-los do acompanhamento, incluí-los nas visitas supervisionadas. As informações passadas ao magistrado, quando se faz um acompanhamento de todos os protagonistas, gera credibilidade nas sugestões do profissional, seja ele psicólogo ou assistente social. Lembrar que o objetivo maior dos profissionais do setor psicossocial é reestruturar a família e não compartilhar com a destruição dos vínculos familiares.

26) A guarda compartilhada é indicada no caso de alienação parental?

R = A guarda compartilhada exige colaboração e boa vontade das duas partes, além de grande capacidade de comunicação. Tem características extremamente positivas quando se trata de manter a criança em ótimo contato com os dois pais, redistribui o poder de decisões entre os dois pais e é um avanço em direito de família, sendo um excelente instrumento jurídico, pois vai ao encontro dos direitos da criança de ser educada pelos dois pais. Porém, ao se tratar de AP, não podemos ser ingênuos em acreditar que um sabotador irá participar positivamente de uma guarda conjunta, pois seu interesse maior é a exclusão do outro genitor. Assim, a guarda conjunta passará a ser um “inferno” em vida tanto para a criança quanto para o genitor alienado.

27) Em casos de alienação em estágio grave, em que a criança é afastada do alienador, seria recomendado a suspensão de visita entre alienador e criança até que seja retomado o vínculo entre a criança e o genitor alienado?

R = Se o grau de alienação na criança é grave e não severo, os dispositivos judiciais dão  conta do realinhamento das condutas do alienador sem necessidade de afastar o alienador. Não será, ainda, necessário que se reverta a guarda. Alienadores têm  medo de perder sua criança e alguns se adaptam às exigências judiciais se forem estritas e supervisionadas. Afastar a criança do alienador é indicado apenas temporariamente e para caso de reversão de guarda (grau severo de alienação). Após um dado período, o alienador volta a ter contato com a criança, de forma supervisionada e vinculada ao seu novo comportamento, que é o de respeitar o vínculo da criança e do outro genitor.

28) O que fazer nos casos de alienação parental em que o filho já é adulto, mas ainda tem medo da mãe abandoná-lo se buscar conhecer seu pai?

R = A própria pergunta é respondida com uma nova pergunta: É esta pessoa de fato um “adulto”? Se fosse, assinaria embaixo das suas próprias necessidades emocionais de recuperar o vínculo afetivo com o genitor afastado. Se ainda tem medo da mamãe, é necessário ir para a psicoterapia para resolver a dependência afetiva e o velho medo de decepcionar a “mamãe”. Quando ficar forte e adulto suficientemente, passará a investir no vínculo que ainda pretende recuperar, sem preocupação em decepcionar a mãe.

29) Como verificar se a criança que sofre de SAP apresenta as falsas memórias implantadas?

R = Falsas memórias têm características de serem em “preto e branco”, isto é, são descritas com poucos detalhes, normalmente precisam de impulsão do adulto que as trouxe para contar o que aconteceu. Os olhares entre o adulto (normalmente é o guardião que traz a criança para a entrevista psicológica) e a criança são intensificados na hora da descrição dos fatos, porque a criança precisa de apoio para “lembrar-se” de algo que não viveu. Crianças que não viveram o trauma não apresentam dor nem sofrimento ao relatar os fatos, é como se estivessem fazendo a leitura de um livro e sua fria descrição. 

30) A equipe interprofissional é fundamental: mas faz-se necessário termos assistentes sociais e psicólogos em todas as comarcas, o que não acontece hoje. O que fazer com relação a isso?

R = Além da existência desses profissionais em todas as comarcas, também é necessária a ampliação do número de cargos em algumas delas, a fim de viabilizar a efetiva participação nas diversas frentes de trabalho para as quais vem sendo demandadas as atuações de psicólogos e assistentes sociais. Enquanto a situação ideal não é alcançada, cada comarca precisará mobilizar os recursos humanos disponíveis no Poder Judiciário local, bem como em outros órgãos públicos do município. 

31) A Campanha não será um procedimento muito invasivo, que desconsiderará as particulatidades de cada família, correndo-se o risco de expor a criança e a mãe e gerar ainda mais conflitos familiares? 

R = Vide resposta à questão n. 16.

32) O projeto trabalha a paternidade/maternidade socioafetiva? Tenho uma grande dúvida a respeito de vínculos que não passam dos sanguíneos.

R = Baseado em nossas experiências, percebemos que apenas 10% passam a ter um vínculo afetivo, os demais simplesmente registram e desaparecem, pois já possuem outra família e esse filho não é bem recebido. Após três meses do reconhecimento, entramos em contato com as partes e procuramos saber como está o relacionamento. É triste quando alguns respondem: “Era o registro que a mãe queria e a pensão” então  eu já fiz . Foi assim com o nosso Rei Pelé – somente registrou, mas nunca amou. Mesmo que a lei determine uma pena, a lei não muda um coração. Há dias em que pensamos: Como nós adultos somos egoístas quando não pensamos como criança e não pensamos nas crianças. Vivemos dez, vinte anos com uma pessoa e quando nos separamos, agendamos visitas igual  agendamos para levar o carro para lavar. Não somente nas declaratórias, mas em muitos processos de separação vamos nos deparar com esses casos. Ou, ainda, aguardar uma sentença judicial que determine dia e hora para ver os filhos. E sabe onde essas crianças vão expôr seus sentimentos?: Na sala de aula. Independente de classe social. É por este motivo que realizo um trabalho de prevenção e conscientização com os adolescentes, antes de fazer, antes de nascer. Uma justiça preventiva e não punitiva.

33) Como ficam aqueles casos em que foram deferidas adoções apenas para a mãe (mãe adotiva)? Serão elas chamadas para participar do programa? Como? 

R = Com certeza não é necessário. A mãe que adota sozinha deve sempre conversar com seu filho sobre o tema, e com certeza ele vai entender que é muito melhor ter uma mãe ou um pai do que viver em um abrigo. 

34) Quais as providências iniciais que devemos tomar, na Comarca, para dar início à implementação da “Campanha Pai Legal”?

R = Inicialmente, deverá haver a distribuição das atividades e orientações às pessoas que farão o atendimento dos interessados (explicações – entrega do folder) e preenchimento do requerimento. O serviço de portaria do Fórum deverá ser orientado sobre o setor ao qual devem ser encaminhados os interessados para esse atendimento. Sugere-se a realização de reuniões com órgãos e entidades locais para sensibilização, bem como o agendamento de entrevistas em rádios e jornais para a divulgação da campanha. Quando do recebimento dos materiais impressos, fazer a distribuição, conforme recomendação.

35) Teremos de notificar as mães, conforme dispõe o art. 3º do Provimento 12? 

R = Não haverá notificação. Somente se fará a divulgação da campanha.

36) Esta Campanha deveria, com muito maior razão, ser promovida e executada pelo CURADOR DA INFÂNCIA E JUVENTUDE do que pelo Poder Judiciário. É uma questão de atribuições legais e constitucionais.

R = O Ministério Público também integra a campanha e participará das atividades locais promovendo reuniões de sensibilização, assim como prestando esclarecimentos aos interessados, quando necessário. O Ministério Público também dará o encaminhamento das medidas pertinentes se não houver atendimento pelo suposto pai (art. 8º do Provimento n. 12 do CNJ).

37) Muitas mães não conhecem o paradeiro do suposto pai. Nesse caso, seria possível a intimação genérica em jornais locais, rádios e outros meios que o profissional entender cabíveis, para que ele compareça ao Juízo (para atendimento pela equipe interdisciplinar), omitindo a razão da intimação para respeitar o segredo de justiça?

R = O provimento será atendido mediante campanha, que terá a mais ampla divulgação a que se puder dar localmente e em todo Estado. Não deverá haver chamados ou notificações nominais a quaisquer pessoas constantes do levantamento (Educacenso 2009) ante a existência de falhas já constatadas.

38) Qual a sugestão da equipe do programa quando não há a indicação do paradeiro do suposto pai, durante o procedimento oficioso?

R = O procedimento “Declaratória de Paternidade” somente será instaurado se houver indicação do nome e endereço só suposto pai. Sem essas informações não deverá ser iniciado o procedimento, cabendo apenas informar ao interessado sobre o direito da criança e da necessidade de informações mínimas de identificação e localização do suposto pai, sem o que não é possível obter êxito no processo.

39) De que forma será feita a distribuição do material nas escolas, sem causar constrangimento aos alunos, já que a leitura dos cartazes pode causar certa vergonha? Terá alguém capacitado para fazer palestras ou explanações às crianças? 

R = Todo o material da sensibilização está disponível para que sirva de instrumento de trabalho para a orientação desses profissionais. Foram os representantes da rede de ensino que sugeriram a alteração da forma de atendimento ao Provimento n. 12, porque entenderam que poderia gerar certo constrangimento a entrega de notificações aos alunos (mesmo para entrega a suas mães). Os vídeos (teatro do Instituto Paternidade Responsável) também serão entregues para utilização nas escolas como material de apoio para as iniciativas de sensibilização.

